
                                                                                     
 

    
 
 
  

 

P.R:024/18 

 
TEXTO I 

Denúncias de violência contra a mulher chegam a 73 mil, em 2018 

A Lei Maria da Penha completa 12 anos em meio a várias notícias de crimes cometidos contra mulheres, principalmente 
homicídios. Sancionada em 7 de agosto de 2006, a Lei 11.340 representa um marco para a proteção dos direitos femininos ao 
endurecer a punição por qualquer tipo de agressão cometida contra a mulher no ambiente doméstico e familiar. Em pouco mais 
de uma década de vigência, a Lei motivou o aumento das denúncias de casos de violação de direitos. Segundo o Ministério dos 
Direitos Humanos (MDH), que administra a Central de Atendimento à Mulher em Situação de Violência, o Ligue 180, foram 
registradas no primeiro semestre deste ano quase 73 mil denúncias. O resultado é bem maior do que o registrado (12 mil) em 
2006, primeiro ano de funcionamento da Central.  

As principais agressões denunciadas são cárcere privado, violência física, psicológica, obstétrica, sexual, moral, 
patrimonial, tráfico de pessoas, homicídio e assédio no esporte. As denúncias também podem ser registradas pessoalmente nas 
delegacias especializadas em crime contra a mulher. A partir da sanção da Lei Maria da Penha, o Código Penal passou a prever 
esses tipos de agressão como crimes, que geralmente antecedem agressões fatais. O código também estabelece que os 
agressores sejam presos em flagrante ou tenham prisão preventiva decretada se ameaçarem a integridade física da mulher. Pela 
primeira vez, a Lei também permitiu que a justiça adote medidas de proteção para mulheres que são ameaçadas e correm risco 
de morte. Entre as medidas protetivas está o afastamento do agressor da casa da vítima ou a proibição de se aproximar da mulher 
agredida e de seus filhos. 

Além de crime, a Organização Mundial de Saúde (OMS) ainda considera a violência contra a mulher um grave problema 
de saúde pública, que atinge mulheres de todas as classes sociais. A lei leva o nome de Maria da Penha Maia, que ficou paraplégica 
depois de levar um tiro de seu marido. Até o atentado, Maria da Penha foi agredida pelo cônjuge por seis anos. Ela ainda sobreviveu 
a tentativas de homicídio pelo agressor por afogamento e eletrocussão. 

  Disponível em: http://agenciabrasil.ebc.com.br. Acesso em: 22 out. 2018 (adaptado). 

 
TEXTO II 

Três anos depois de aprovada, Lei do Feminicídio tem avanços e desafios 

Quando aprovou a Lei do Feminicídio, sancionada em março de 2015, o Congresso deu um passo importante para 
resguardar a mulher da brutalidade do seu agressor. O feminicídio qualifica o assassinato quando a mulher é morta por questões 
de gênero. Mas os números desse crime mostram que não basta punir. É preciso também aumentar a rede de proteção à mulher 
e mudar a “cultura do agressor”. 

Segundo o 11º Anuário Brasileiro de Segurança Pública, divulgado em outubro pelo Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública, o país registrou 449 casos de feminicídio em 2015. Em 2016, as ocorrências passaram a 621. Especialistas afirmam que 
o aumento, de 38,3%, pode ser explicado tanto por um recrudescimento da violência quanto por um cuidado maior com as 
notificações. De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), a taxa de feminicídios no Brasil — de 4,8 para 100 mil 
mulheres — é a quinta maior do mundo. 

Fruto dos trabalhos da CPI Mista da Violência contra a Mulher, que funcionou em 2012, a Lei do Feminicídio (Lei 13.104, 
de 2015) não introduziu um “crime novo” no Código Penal. A rigor, o feminicídio é um agravante do crime de homicídio, uma 
circunstância específica que transforma o ato em homicídio qualificado. A pena para o crime vai de 12 a 30 anos de reclusão. Mas 
pode ser elevada em até 50% caso o crime seja praticado na presença de filhos, pais ou avós da vítima, durante a gestação ou 
nos três meses imediatamente pós-parto e ainda contra vítima menor de 14 anos, maior de 60 anos ou com deficiência. 

  Disponível em: https://www12.senado.leg.br. Acesso em: 22 out. 2018 (fragmento). 

 
TEXTO III 

"As mulheres são vítimas de violência porque são mulheres" 

Nos últimos anos, a violência contra as mulheres no Brasil vem se tornando assunto público e reconhecido como problema 
ao qual qualquer mulher, independentemente de raça, cor, etnia, idade ou classe social pode estar sujeita. Trata-se de reconhecer 
que a violência não é um infortúnio pessoal, mas tem origem na constituição desigual dos lugares de homens e mulheres nas 
sociedades – a desigualdade de gênero –, que tem implicações não apenas nos papéis sociais do masculino e feminino e nos 
comportamentos sexuais, mas também em uma relação de poder. 

Em outras palavras, significa dizer que a desigualdade é estrutural. Ou seja, social, histórica e culturalmente a sociedade 
designa às mulheres um lugar de submissão e menor poder em relação aos homens. Qualquer outro fator – o desemprego, o 
alcoolismo, o ciúme, o comportamento da mulher, seu jeito de vestir ou exercer sua sexualidade – não são causas, mas 
justificativas socialmente aceitas para que as mulheres continuem a sofrer violência. Se queremos mesmo mudar essa realidade, 
é preciso encarar que a desigualdade de gênero é estrutural das nossas instituições também, e se apresenta como um obstáculo 
a ser transposto se queremos tornar o direito formal em direito de fato, universal e acessível a todas as mulheres. 

Ensaio, para a GALILEU, da socióloga Wânia Pasinato, especialista em combate à violência contra a mulher 
Disponível em: https://revistagalileu.globo.com. Acesso em: 22 out. 2018 (fragmento adaptado). 

 
PROPOSTA DE REDAÇÃO 

A partir da leitura dos textos motivadores e com base nos conhecimentos construídos ao longo de sua formação, redija texto 
dissertativo-argumentativo em modalidade escrita formal da língua portuguesa sobre o tema “A persistência da violência contra 
a mulher na sociedade brasileira”, apresentando proposta de intervenção que respeite os direitos humanos. Selecione, organize 
e relacione, de forma coerente e coesa, argumentos e fatos para defesa de seu ponto de vista. 

 

 

Professor(a): Junyander                                                                                               Data:25/10/2018                       
Proposta de Redação – TEMA 024 



INSTRUÇÕES PARA A REDAÇÃO 

 O rascunho da redação deve ser feito no espaço apropriado.  

 O texto definitivo deve ser escrito à TINTA PRETA, na folha própria, em até 30 linhas. 

 A redação que apresentar cópia dos textos da Proposta de Redação ou do Caderno de Questões terá o número de linhas 

copiadas desconsiderado para efeito de correção.  

Receberá nota zero, em qualquer das situações expressas a seguir, a redação que: 

 Tiver até 19 linhas escritas, sendo considerada “texto insuficiente”; 

 Fugir ao tema ou que não atender ao tipo dissertativo-argumentativo; 

 Apresentar parte do texto deliberadamente desconectada do tema proposto.  
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